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RESUMO: As funções de controladoria que são exercidas na área privada ou 
pública não possuem um alinhamento, como também, as pesquisas na área não 
definem como o trabalho do controlador deve ser conduzido. Na área pública, os 
estudos são mais escassos e carecem de maior investigação. Buscando acrescentar 
mais uma perspectiva, este trabalho tem como objetivo investigar a percepção dos 
servidores das Inspetorias de Contabilidade e Finanças do Exército (ICFEX) sobre 
como são utilizadas as principais funções de controladoria apontadas na literatura na 
atualidade. Desta forma, foi utilizada como método a aplicação de questionários 
junto aos servidores das 11 ICFEX espalhadas no Brasil, buscando-se aferir a 
percepção acerca da utilização das funções mais utilizadas por profissionais desse 
órgão. A pesquisa foi realizada com a consulta de 121 servidores oriundos dos 26 
Estados brasileiros e do Distrito Federal (DF). Os resultados verificados demonstram 
que, na percepção dos seus servidores, as ICFEX atuam nas funções de controle 
interno, controle de riscos e de gestão da informação, principalmente esta última no 
que se refere aos usuários externos. A função de elaboração de demonstrações 
contábeis foi apresentada como uma das menos relevantes, enquanto a de controle 
patrimonial é vista como a função de maior relevância. 
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The functions of controlling the public sector: the perception of who does the 
provinces of accounting army 
 
ABSTRACT: Controllership functions that are practiced in the private or public area 
not have an alignment, as well as research in the area does not define how the 
controller should be conducted. In the public sector, studies are scarce and need 
further investigation. Seeking to add another perspective, this paper aims to 
                                                 
1
 Mestrando do Programa Multiinstitucional e Inter-regional de Pós-Graduação em Ciências Contábeis - 
UnB/UFPB/UFRN tarso.rocha@ig.com.br 
2
 Mestrando do Programa Multiinstitucional e Inter-regional de Pós-Graduação em Ciências Contábeis - 
UnB/UFPB/UFRN gmfcontabilidade@hotmail.com 
3
 Professor do Departamento de Ciências Contábeis da Universidade Federal da Paraíba e do Programa 
Multiinstitucional e Inter-regional de Pós-Graduação em Ciências Contábeis - UnB/UFPB/UFRN 
aldocallado@yahoo.com.br 
144 
 
 
                       Revista  UNIABEU  Belford Roxo   V.8  Número 18  janeiro-abril de 2015 
 
 
investigate the perception of the Provinces of Accounting and Finance Army (ICFEX) 
about how servers are used the main functions of the comptroller pointed literature 
today. Thus, it was used as a method of application questionnaires sent to the 11 
ICFEX servers spread in Brazil, seeking to assess the perception about the use of 
commonly used functions of this organ by professionals. The survey was conducted 
with 121 query servers coming from 26 states and Federal District (DF). The 
recorded results demonstrate that, perception of their servers, ICFEX act in the roles 
of internal control, risk control and management information, especially the latter in 
relation to the external users. The function of preparation of financial statements has 
been presented as one of the least relevant, while control equity is seen as a function 
of greater relevance.  
 
Keywords: Comptroller; Public Sector; Army. 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
Diante de um cenário globalizado e cada vez mais competitivo, as 
organizações necessitam fazer uso de ferramentas que lhes permitam um melhor 
planejamento e controle no processo de gestão empresarial, visando garantir a 
continuidade da organização. 
No setor privado, o emprego de métodos estratégicos e ferramentas 
gerenciais tem permitido aos gestores conduzirem a organização em um ambiente 
competitivo e de constantes mudanças. 
Em relação ao setor público, a preocupação dos gestores é de conduzir a 
gestão dos recursos públicos escassos de maneira eficiente e transparente, 
atendendo aos anseios e à pressão da sociedade. Diante disso, cada vez mais a 
gestão pública tem feito uso das boas práticas adotadas pelas organizações 
privadas, como afirmam Brulon e Darbilly (2013): “A partir da década de 1970, teve 
início nos EUA e na Inglaterra uma tendência a transferir práticas gerenciais do setor 
privado para a administração pública”. 
Essa postura inovadora da administração pública decorrente da adaptação 
das práticas já adotadas pela administração privada ao ambiente da administração 
pública constitui a base ideológica da New Public Management (NPM). 
A NPM, segundo Alonso, Clifton e Diaz-Fuentes (2011), surgiu em resposta 
à falta de eficiência e controle do setor público, pois o que se pretendia com essa 
ideologia era tornar as atividades do setor público mais bem gerenciadas. 
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Nesse cenário, surge a controladoria, que desempenha um papel importante 
no dia a dia das instituições, sejam elas públicas ou privadas, auxiliando na definição 
das estratégias e objetivos, na elaboração do orçamento, das normas, do 
planejamento, da implantação e/ou implementação dos modelos de decisão, gestão 
e informação (SUZART; MARCELINO; SILVEIRA DA ROCHA, 2011). 
Para Viana de Souza et al. (2010), a controladoria exerce um importante 
papel na estrutura organizacional das entidades, auxiliando os gestores nas 
atividades de planejamento e controle, e devido a essa característica, muitas 
empresas reconhecem a controladoria como um importante órgão administrativo. 
Segundo Oliveira Junior, Junior e Sales Lima (2009), o gestor das 
organizações públicas enfrenta problemas que superam os gestores das 
organizações privadas, e a literatura reconhece a controladoria como sendo o órgão 
que melhor auxilia as funções de controle no setor público.  
Contudo, apesar da importância da controladoria e do seu papel 
desempenhado nas organizações, não existe na literatura definição clara das 
funções exercidas pela controladoria (TEXEIRA, 2003; LUNKES et al., 2009; 
LUNKES; GASPARETO; SCHNORRENBERGER, 2011). 
No âmbito do Exército Brasileiro, as unidades responsáveis pela auditoria e 
controle interno das atividades do Exército são exercidas pela ICFEX, que tem como 
missão ser um referencial de excelência nas atividades de contabilidade e controle 
interno no âmbito da Administração Pública, sendo suas unidades distribuídas pelas 
diversas regiões do país. 
Diante do exposto nos parágrafos anteriores, busca-se responder à seguinte 
questão de pesquisa: Qual a percepção dos servidores das Inspetorias de 
Contabilidade e Finanças do Exército quanto à realização das funções de 
controladoria? 
Para responder ao problema norteador do estudo, a pesquisa tem como 
objetivo geral analisar quais as funções de controladoria mais relevantes, e qual a 
sua aplicação no setor público federal, especificamente no Exército Brasileiro. 
Assim, será analisada a percepção dos servidores das ICFEX, sobre a 
utilização dessas funções pelo órgão que atuam, com uma pesquisa descritiva, 
utilizando o levantamento como procedimento, e uma abordagem qualitativa, porém 
com o uso, também, de ferramentas estatísticas para validação dos questionários.  
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A falta de definição das funções da controladoria é ainda maior quando se 
trata do setor público, resultado do número pequeno de pesquisas nessa área. 
(WRIGHT; CALLADO; MELO, 2013.) Diante disso, a presente pesquisa se justifica 
no sentido de contribuir na investigação das funções da controladoria exercidas no 
setor público, servindo de fonte de informações para futuras pesquisas. 
Na parte seguinte, abordar-se-á o referencial teórico, com a exposição dos 
estudos realizados sobre as funções de controladoria. Em seguida, na terceira parte 
será detalhado o método aplicado, sequenciada pela análise dos dados e 
culminando com as considerações finais. 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
A presente seção apresenta o conceito de controladoria e as funções 
exercidas pela controladoria, na ótica dos setores público e privado. Finalizando a 
seção, será reportado o papel das Inspetorias do Exército como unidades de 
controle desta organização, e, em seguida, será apresentado um breve resumo de 
alguns estudos que abordaram a função da controladoria como tema central.  
 
2.1 Função da Controladoria 
Thompson e Jones (1986) abordam o tema da controladoria no setor 
público, demonstrando que há uma ênfase maior na preparação e acompanhamento 
do orçamento, bem como nas contratações realizadas pelo poder público, 
caracterizando, na época, uma visão fortemente voltada para o controle financeiro. 
Segundo Almeida (2002), a controladoria é um órgão para subsidiar o 
processo de gestão, ou seja, deve adequar o processo de gestão à realidade da 
empresa ante o seu ambiente. 
Ortega (2005) explicita que com o uso da controladoria poderá se identificar 
se cada área está atingindo seus objetivos, dentro e fora do que foi planejado e 
orçado, e se foi atingida a eficácia. 
Para Borinelli (2006), a Controladoria tem a função de acompanhar, 
simultaneamente, a implantação das ações, de forma que consiga confirmar ou 
garantir que o planejamento ocorra. 
Conforme Lunkes, Gasparetto e Schnorrenberger (2010), a controladoria 
está ainda em processo de consolidação, pois as suas definições, conceituações e 
funções possuem múltiplos entendimentos sobre o que é controladoria e como deve 
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ser seu funcionamento, criando uma grande variação das funções a serem 
desempenhadas. 
Suzart, Marcelino e Rocha (2011) apresentam que as controladorias, 
públicas ou privadas, devem possuir em suas funções a definição de estratégias, a 
elaboração do orçamento e de um planejamento, considerando, ainda, a 
implantação de modelos de decisão, gestão e gerenciamento da informação. 
Desta forma, deve-se investigar se as controladorias públicas estão 
desempenhando um papel estratégico com a preocupação da geração de 
informação para a tomada de decisão (BARRETO; BARRETO; BARRETO, 2012). 
É previsto na Constituição brasileira, que o controle pode ser externo e 
interno, sendo que o controle externo é exercido pelo Poder Legislativo, e é auxiliado 
pelos Tribunais de Contas; já o interno é realizado pelos próprios órgãos ou 
ministérios. 
Para Wright, Callado e Melo (2013), nos últimos vinte anos houve a 
ampliação das funções a serem atribuídas à controladoria no setor público, com 
influência do movimento da NPM. 
As funções de controladoria são apresentadas nestas fontes citadas, tendo 
em vista a sua importância e necessidade de alinhamento entre os autores, cabendo 
assim, definir quais as principais funções e atividades de controladoria que são 
utilizadas, demonstrando, ainda, a existência de divergência sobre o assunto. 
 
2.2 Controladoria Pública no Exército 
 
De acordo com Almeida, Parisi e Pereira (1999), a controladoria tem suas 
funções ligadas a um conjunto de objetivos que, ao serem desempenhadas, 
viabilizam o processo de gestão, cabendo à mesma subsidiar o processo de gestão, 
apoiar a avaliação de desempenho e de resultado, gerir os sistemas de informações 
e atender os agentes de mercado. 
Cavalheiro e Flores (2007) destacam que a controladoria desenvolve 
paralelamente as funções de organização, gestão da informação e auditoria dos 
controles internos, inclusive com ações punitivas relacionadas ao combate à 
corrupção. 
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O Exército possui como setoriais de contabilidade e de controle as ICFEx, 
que, conforme estabelecido pela Portaria nº 050, de 10 de fevereiro de 2003, têm 
como finalidades organizar as atividades de controle interno de forma a criar 
condições para avaliar a adequação dos controles, a eficiência e a eficácia da 
gestão. 
Como procedimentos de controle, as ICFEx submetem à Secretaria de 
Economia e Finanças (SEF) um plano de inspeção de suas unidades vinculadas, 
que as possibilitem fazer a verificação na documentação exigida, bem como verificar 
a existência física resultante das receitas ou despesas realizadas. As ocorrências 
por ventura encontradas constam de relatórios de inspeção encaminhados para 
providências, sem prejuízo de orientações para correções de determinadas 
improbidades. Cabe ainda à ICFEx aprovar ou não o movimento financeiro e 
patrimonial mensal das organizações de sua jurisdição, registrando a conformidade 
contábil mensal, como também, da conformidade de suporte documental. 
Ao verificar em uma organização qualquer situação de inconformidade, a 
ICFEx de vinculação da mesma deverá fazer uma diligência para constatar o 
problema, podendo ou não, a seu juízo, registrar uma não conformidade contábil. 
 
2.3 Pesquisas Anteriores Sobre as Funções da Controladoria 
 
Oliveira Junior, Junior e Sales Lima (2009) realizaram um estudo com o 
objetivo de verificar as semelhanças entre as práticas exercidas pela Controladoria 
Geral do Município pesquisado, as funções de controladoria usualmente 
encontradas na literatura, e avaliar o grau de implementação dessas funções. Os 
resultados da pesquisa mostram que existe uma distância entre as funções de 
controladoria previstas na literatura e a prática da entidade pública pesquisada. 
Lunkes et al. (2009) identificam um conjunto de funções da controladoria em 
manuais e obras de referência nos Estados Unidos, Alemanha e Brasil, realizando 
um levantamento bibliográfico com funções mais citadas, o planejamento e controle.  
Viana de Souza et al. (2010) verificaram se as principais funções atribuídas 
para as controladorias governamentais podem ser consideradas como 
Controladorias num processo de “benchmarking” com as controladorias privadas. Os 
dados foram coletados a partir da internet de maneira aleatória, sendo analisadas 
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dez controladorias governamentais. A pesquisa constatou que as principais funções 
da controladoria em âmbito público não podem ser consideradas Controladorias num 
processo de “benchmarking” em funções das controladorias do setor privado. 
O estudo de Lunkes et al. (2011), realizado no estado de Santa Catarina, 
teve como objetivo identificar, nas cem maiores empresas desse estado, as funções 
da controladoria. Os resultados mostraram que a função contabilidade é exercida em 
75% e o sistema de informações contábeis em 63%, enquanto a função de 
planejamento é exercida em 65% das empresas pesquisadas. Isso pode indicar que 
a contabilidade vem dividindo espaço com novas funções como o planejamento. 
Wright, Callado e Melo (2013) verificaram na percepção dos servidores da 
Controladoria Geral da União (CGU) quais as principais funções da controladoria 
apresentadas na literatura eram utilizadas na prática destes profissionais. A 
pesquisa concluiu que na percepção dos seus servidores, a CGU atua mais 
fortemente nas funções de controle interno e controle de riscos. 
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Apresentam-se neste tópico os procedimentos metodológicos que orientam 
o desenvolvimento da presente pesquisa. Esta seção é formada pela classificação 
da pesquisa, população e amostra, instrumento de coleta de dados e ferramenta de 
análise, e concluindo será evidenciada a análise dos resultados. 
 
3.1 Classificação da Pesquisa 
 
A presente pesquisa se classifica como descritiva em relação ao objetivo, 
uma vez que o propósito do estudo é descrever as funções da controladoria 
exercidas pelos oficiais que atuam nas ICFEX. Segundo GIL (2002), esse tipo de 
pesquisa tem com objetivo [...] “a descrição das características de determinada 
população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis”. Já 
quanto ao procedimento adotado caracteriza-se como levantamento ou “Survey”, 
sendo utilizada uma abordagem qualitativa, contudo o aspecto quantitativo está 
presente na pesquisa, uma vez que, para o tratamento dos dados, foram utilizadas 
ferramentas estatísticas. 
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As pesquisas que envolvem seres humanos devem passar pela aprovação 
do Comitê de Ética em Pesquisas com Seres Humanos, considerando orientação do 
Conselho Nacional de Saúde. Excetuam-se os estudos de monitoramento, como é o 
caso de pesquisas de opinião como esta, que teve o objetivo de melhorar um 
serviço.  
 
3.2 Universo e Amostra 
 
As unidades de controle interno do Exército Brasileiro, ICFEx, são 
distribuídas em todas as regiões do Brasil, auditando, analisando e controlando 
todas unidades gestoras do Exército. As ICFEx são em número de 11 (onze), sendo 
02 (duas) na Região Nordeste,  02 (duas) na Região Norte,  03 (três) na Região 
Sudeste,  02 (duas) na Região Centro-oeste e 02 (duas) na Região Sul, ou seja, 
cobrindo o controle existente em todas as regiões  brasileiras, passando este a ser o 
universo da pesquisa. Os servidores da ICFEx, em sua maioria, ocupam cargos 
considerados como atividade-fim, para análise, controle e auditoria, com a função de 
Auditor e Analista. 
A amostra utilizada nesta pesquisa foi estabelecida através de uma seleção 
não probabilística por conveniência, utilizando como forma de coleta de dados o 
envio do questionário para as 11 (onze) unidades existentes no Brasil, durante o 
período de 01/07/2013 a 01/08/2013. Além deste envio, foi feito contato com os 
comandantes e chefes das organizações militares para confirmar o recebimento e 
solicitar o preenchimento pelos servidores, tendo em vista a necessidade de 
autorização do instrumento. Foram obtidas 49 (quarenta e nove) respostas válidas, 
que representam 40,50% da população (121 indivíduos). 
 
3.3 Instrumento de Coleta dos Dados 
 
O questionário utilizado para o levantamento dos dados foi baseado no 
trabalho dos autores (WRIGHT; CALLADO e MELO 2013). Este questionário foi 
elaborado com base no trabalho de Borinelli (2006) mediante algumas adaptações, 
com o objetivo de ajustar o instrumento de pesquisa à área pública. Desta forma, 
para a elaboração do instrumento de coleta de dados, foram consideradas, dentre as 
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atividades de controladoria para o setor privado, aquelas que seriam aplicáveis ao 
setor público. Em seguida, procedeu-se a uma adequação dos termos para 
direcionar a pesquisa aos servidores das ICFEX. 
O instrumento de coleta de dados é dividido em três partes, sendo a primeira 
parte formada por questões visando identificar características do respondente (sexo, 
idade, cargo, grau de instrução, entre outros). Na segunda parte, o respondente 
identificou as atividades (funções) da controladoria percebidas nas ICFEX, utilizando 
uma escala Likert de cinco pontos, onde 1 (grau mínimo) e 5 (grau máximo), e 
concluindo, foi questionado aos participantes quais atividades eram mais relevantes 
e menos relevantes para a controladoria pública. O quadro abaixo apresenta a 
relação das atividades investigadas. 
Quadro 1 – Relação das Atividades Investigadas 
N° Atividade 
1 Estimula o exercício do controle nas organizações militares vinculadas 
2 Promove a transparência das ações do setor público 
3 Implementa, desenvolve e mantém sistemas e registros contábeis da União 
4 Elabora demonstrações contábeis 
5 Realiza controle patrimonial da União (ativos fixos) 
6 Desenvolve e gerencia o sistema de custos da União 
7 Realiza auditoria interna no Governo Federal 
8 Desenvolve e gerencia o sistema de informações gerenciais da União 
9 Dá suporte com informações aos processos de gestão no Governo Federal 
10 Assessora diretamente na elaboração do planejamento dos Ministérios 
11 Elabora, coordena, consolida e assessora a elaboração do orçamento da União 
12 Desenvolve políticas e procedimentos de controle do Governo Federal 
Fonte: Elaborada pelos Autores. 
 
3.4 Pré-teste 
Foi realizado um pré-teste de caráter experimental em um pequeno grupo de 
analistas. O objetivo do teste piloto no estudo foi de avaliar os aspectos funcionais, 
tais como pertinência, organização, clareza das questões, de modo a corrigir e/ou 
melhorar eventuais problemas, antes da aplicação definitiva.  
O pré-teste foi realizado com três Analistas lotados em 3 ICFEx localizadas 
em diferentes Regiões do Brasil, tendo, também, havido uma conversa com os três 
especialistas para verificar possíveis acertos que seriam realizados na adaptação do 
questionário.  
 
3.5 Técnicas de análise utilizada 
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Para análise dos resultados da pesquisa, foi empregada inicialmente, a 
análise da confiabilidade do instrumento de pesquisa, a partir do Alfa de Cronbach, e 
em seguida foi empregada uma análise descritiva das respostas. 
 
4 ANÁLISE DE DADOS 
4.1 Validação da Confiabilidade do Instrumento de Pesquisa 
 
Para medir com precisão o nível de confiabilidade ou fidedignidade do 
instrumento utilizado para coleta de dados, foi utilizado o teste do Alpha de 
Cronbrach. 
Segundo Da Hora, Monteiro e Arica (2010), o alfa mede a correlação entre 
as respostas em um questionário, através da análise do perfil das respostas dadas. 
Freitas e Rodrigues (2005) afirmam que o emprego do Alpha de Cronbrach 
representa um dos procedimentos estatísticos mais utilizados no processo de 
mensuração interna de um instrumento de pesquisa. O alfa verifica se os itens do 
questionário estão medindo a mesma coisa. 
Tabela 1 – Recomendação para o Alfa de Cronbach Segundo Diversos Autores 
 
Autor Condição α Aceitável 
Davis, 1964, p. 24 
Previsão individual 
Previsão para grupos de 25-50 
indivíduos 
 
Acima de 0.75 
Acima de 0.5 
 
Kaplan e Sacuzzo, 1982, p. 106 
Investigação fundamental 
Investigação aplicada 
 
0.7-0.8 
0.95 
 
Murphy e Davidsholder, 1988, p. 89 
Fiabilidade inaceitável 
Fiabilidade baixa 
Fiabilidade moderada a elevada 
Fiabilidade Elevada 
 
<0.6 
0.7 
0.8-0.9 
>0.9 
 
Nunnaly, 1978, pp. 245-246 
Investigação preliminar 
Investigação fundamental 
Investigação aplicada 
 
0.7 
0.8 
0.9-0.95 
 
Fonte: Maroco e Garcia-Marques (2006). 
O presente estudo apresentou como resultado do Alfa de Cronbach o escore 
de 0,97, quando considerada a análise de todos os itens que compõem o 
questionário, indicando, conforme tabela acima, que o questionário da pesquisa 
apresentou alta confiabilidade e consistência interna bem acima do recomendado na 
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literatura. A tabela a seguir apresenta o resultado da validade interna do instrumento 
de pesquisa. 
Tabela 2 – Resultado do Alfa de Cronbach 
Item Correlação Item-Total 
Valor do 
Alpha de 
Cronbach se 
o item for 
excluído 
Estimula o exercício do controle nas organizações militares 
vinculadas ,834 ,975 
Promove a transparência das ações do setor público ,861 ,973 
Implementa, desenvolve e mantém sistemas e registros contábeis 
da União ,683 ,977 
Elabora demonstrações contábeis ,939 ,971 
Realiza controle patrimonial da União (ativos fixos) ,911 ,972 
Desenvolve e gerencia o sistema de custos da União ,956 ,971 
Realiza auditoria interna no Governo Federal ,813 ,974 
Desenvolve e gerencia o sistema de informações gerenciais da 
União ,972 ,970 
Dá suporte com informações aos processos de gestão no Governo 
Federal ,936 ,971 
Assessora diretamente na elaboração do planejamento dos 
Ministérios ,871 ,974 
Elabora, coordena, consolida e assessora a elaboração do 
orçamento da União ,852 ,974 
Desenvolve políticas e procedimentos de controle do Governo 
Federal ,952 ,970 
Fonte: Elaborada pelos autores. 
 
Com base na análise da tabela acima, pode-se concluir que todos os itens 
apresentam boa consistência interna, uma vez que, mesmo depois de excluído e se 
procedendo a análise, o alfa se manteve acima do indicado pela literatura, que é 
(0,70), em relação à correlação do item excluído com a escala somada dos demais 
itens. Percebe-se que nenhuma variável apresentou escore negativo, não havendo 
necessidade de ser excluído nenhum item do questionário, e, por último, realizado o 
Teste Anova para verificar se os itens são estatisticamente diferentes do resultado 
do teste, rejeitando a hipótese nula (itens são iguais). 
 
4.2 Análise Descritiva 
 
4.2.1 Caracterização dos Respondentes 
 
Houve uma abrangência nacional nesta pesquisa, tendo em vista que todas 
as 11 ICFEx foram participantes, com a intenção de obter respostas que refletissem 
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a percepção de todos os servidores. As 11 ICFEx distribuídas em todo o território 
nacional fazem o controle de 100% das organizações militares do Exército Brasileiro. 
Com base nas características dos respondentes, das 49 respostas obtidas, 
85% eram do sexo masculino. Em relação à faixa etária dos respondentes, mais de 
50 % possuíam idade entre 40-50 anos. 
Foi questionado, aos participantes, qual a região em que eles exerciam as 
suas funções e qual o cargo ocupado por eles, e obteve-se que 46,9% estavam 
lotados na região nordeste, 30,6%, no sudeste e os demais no norte e sul do país; e 
em relação ao cargo ocupado, 42,9% ocupavam o cargo de auditor e 22,4% de 
analista. 
Quando considerado o tempo de serviço que os participantes exerciam na 
atual função, 63% dos participantes ocupavam o cargo por um período de tempo 
que variava entre 20 e 30 anos no cargo.  
Em relação ao grau de instrução dos participantes da pesquisa, 46,9% (23 
indivíduos) possuem formação em ensino superior, e a maioria possui curso de pós-
graduação latu senso. 
 
4.2 Análise das Respostas Obtidas 
 
 A análise dos resultados inicia com o emprego da análise descritiva das 
respostas obtidas. Foi questionado aos participantes qual o grau de conhecimento 
referente às atividades realizadas nas ICFEx que eles julgavam possuir, 
considerando que o respondente podia escolher entre opções (não conheço, 
conheço pouco, conheço, conheço bem, e conheço muito bem). A tabela abaixo 
apresenta o resumo das respostas: 
Tabela 3 – Grau de Conhecimento das Atividades da ICFEx. 
 Frequência Percentual 
Conheço Pouco 3 6,1% 
Conheço 14 28,6% 
Conheço Bem 18 36,7% 
Conheço Muito Bem 14 28,6% 
Total 49 100% 
Fonte: Dados da Pesquisa. 
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Conforme análise da tabela 3 foi possível perceber que os respondentes de 
uma maneira geral conhecem as atividades que são realizadas nas ICFEX, pois 
nenhum dos respondentes afirmou não conhecer as atividades. A questão seguinte 
tem como objetivo analisar, na ótica dos que compõe as ICFEx, quais as atividades 
da controladoria aplicadas ao setor eram percebidas mais ou menos intensamente 
nesta organização. 
Quadro 2 – Percepção dos servidores quanto a atuação da ICFEx. 
 
Atividades 1 2 3 4 5 
Não 
soube 
Avaliar 
Média 
Estimula o exercício do controle 
 nas organizações militares vinculadas 2% 2% 
16,4
% 
40,8
% 
38,8
% 0% *4,12 
Promove a transparência das ações do setor 
público 10,2% 2,0% 
24,5
% 
34,7
% 
28,6
% 0% 3,69 
Implementa, desenvolve e mantém 
 sistemas e registros contábeis da União 0% 6,1% 
16,3
% 
32,7
% 
28,6
% 16,3% *4,33 
Elabora demonstrações contábeis 44,9% 0% 16,3% 
20,4
% 6,1% 12,3% 2,80 
Realiza controle patrimonial da União (ativos 
fixos) 22,4% 2,0% 
20,4
% 
32,7
% 20,45 2,0% 3,33 
Desenvolve e gerencia o sistema de custos da 
União 20,4% 
10,2
% 
28,6
% 
22,4
% 
16,3
% 2,0% 3,10 
Realiza auditoria interna no Governo Federal 16,3% 2,0% 6,1% 28,6% 
40,8
% 6,1% 3,94 
Desenvolve e gerencia o sistema 
 de informações gerenciais da União 26,5% 8,2% 
28,6
% 
18,4
% 6,1% 12,2% 3,06 
Dá suporte com informações  
aos processos de gestão no Governo Federal 10,2% 
18,4
% 4,1% 
40,8
% 
10,2
% 16,3% 3,71 
Assessora diretamente na elaboração  
do planejamento dos Ministérios 63,3% 8,2% 2,0% 2,0% 6,1% 18,4% *2,35 
Elabora, coordena, consolida e assessora  
a elaboração do orçamento da União 67,3% 4,1% 0% 4,1% 4,1% 20,4% *2,35 
Desenvolve políticas e procedimentos  
de controle do Governo Federal 40,8% 
14,3
% 
12,2
% 
16,3
% 6,1% 10,2% 2,63 
Fonte: Elaborada pelos Autores. 
 
Quando analisadas as funções da controladoria percebidas no dia a dia das 
ICFEX, foi possível perceber, conforme o quadro 2, que as funções relacionadas ao 
controle interno e a função relacionada aos registros contábeis da União 
apresentaram maiores escores médios, e, em contrapartida, as funções 
relacionadas ao planejamento e a elaboração do orçamento apresentaram menores 
escores, indicando uma necessidade de serem revistas as atividades da 
controladoria relacionadas a tais funções.   
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Concluindo, foi questionado aos participantes da pesquisa qual atividade da 
controladoria eles julgavam ser mais relevante e qual a menos relevante, e foi 
possível perceber que estes profissionais julgaram que a atividade mais relevante da 
controladoria seria o controle patrimonial, e a atividade menos relevante seria 
auxiliar na elaboração de demonstrativos contábeis. 
 
 
Quadro 3 – Atividades Mais Relevantes. 
 
Atividades Percentual Frequência 
Realiza controle patrimonial da União (ativos fixos) 69,4% 34 
Realiza auditoria interna no Governo Federal 10,20% 5 
Desenvolve políticas e procedimentos de controle do Governo Federal 14,30% 7 
Fonte: Elaborada pelos Autores. 
 
 
 
 
Quadro 4 - Menos Relevantes. 
 
Atividades Percentual Frequênci
a 
Promove a transparência das ações do setor público 10,20% 5 
Elabora demonstrações contábeis 34,7% 17 
Dá suporte com informações aos processos de gestão no Governo 
Federal 12,2% 6 
Assessora diretamente na elaboração do planejamento dos Ministérios 24,5% 12 
Fonte: Elaborada pelos Autores. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A implantação e utilização de uma Controladoria possui uma tendência de 
que ocorra uma melhoria da gestão e do desempenho verificado em estudos, 
inicialmente na área privada, o que tem motivado que algumas entidades da 
administração pública adotem esta prática como forma de melhor gerenciar os seus 
recursos e alcançar com mais eficiência seus objetivos. 
No entanto, as funções e atividades que se apresentem como consenso 
para atuação das controladorias públicas são inexistentes, mostrando-se importante 
a investigação das atividades que, na prática, são utilizadas pelas controladorias 
públicas no Brasil. Por isso, esse estudo buscou verificar a percepção dos 
servidores das ICFEx, quanto à atuação do órgão e a percepção dos mesmos, de 
quais atividades seriam mais ou menos relevantes para a atuação de uma 
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controladoria no setor público, sendo todo levantamento realizado por intermédio de 
questionários respondidos unicamente por servidores desses órgãos. 
De acordo com os militares, as ICFEx atuam mais fortemente na atividade 
de estimular o exercício do controle nas organizações militares vinculadas. 
Entretanto, há outras atividades avaliadas como de forte atuação pelas ICFEx, tais 
como realizar auditoria interna no âmbito do Governo Federal, a promoção da 
transparência das ações do setor público, e desenvolvimento de políticas e 
procedimentos de controle. 
Na percepção dos servidores, existe uma atuação mais limitada das ICFEx 
no que diz respeito à função contábil. Além disso, atividades ligadas à elaboração e 
consolidação do orçamento da União e assessoramento diretamente na elaboração 
do planejamento dos Ministérios não são vistas como prioritárias na atuação do 
órgão. 
Quanto à investigação da relevância das atividades para uma controladoria 
do setor público, a atividade de assessoramento diretamente na elaboração do 
planejamento dos Ministérios foi apresentada como menos relevante, enquanto que 
realizar controle patrimonial no âmbito do Governo Federal foi vista como a de maior 
relevância. Verificando as respostas, percebe-se que as mesmas atividades 
avaliadas como de forte atuação das ICFEx foram as mesmas apontadas como mais 
relevantes para uma controladoria pública, o que pode demonstrar que o quadro de 
pessoal concorda com a direção que está sendo adotada pelo órgão. 
Relevante também, a ser destacada, é a simetria nas respostas dos 
participantes da pesquisa, existido certo consenso no entendimento de quais 
venham a ser as atividades mais relevantes em uma controladoria no setor público, 
e como as ICFEx vêm atuando nesse contexto. 
Investigando o grupo de respondentes, verificou-se que existe apenas uma 
diferença estatisticamente significativa no que diz respeito à atividade relacionada à 
promoção da transparência pública, sendo constatado que os servidores lotados nas 
regiões Sul e Sudeste enfatizam em um maior percentual a importância dessa 
atividade, enquanto os servidores das demais regiões apontam essa relevância de 
forma mais comedida. Essa situação pode ser reflexo de uma maior necessidade de 
transparência nas regiões Sul e Sudeste, refletindo na percepção dos servidores das 
ICFEx. 
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Considerando a percepção dos servidores das ICFEx quanto à atuação do 
órgão e à relevância das funções em uma controladoria pública, conclui-se que 
devem constar entre as principais atividades a serem desenvolvidas a coordenação 
de um sistema de controle interno, a promoção da transparência pública, o estímulo 
ao controle social e o desenvolvimento de políticas e procedimentos de controle, o 
que nos remete às funções de controle interno, controle de riscos e de gestão da 
informação. 
A pesquisa apresenta como limitação a amostra investigada, que se 
restringe aos servidores das Inspetorias de Contabilidade e Finanças do Exército, 
acerca das funções da controladoria. Sendo assim, os resultados encontrados no 
estudo não devem ser estendidos à população e não permitem uma generalização. 
Indicando a importância da realização de futuros estudos, aponta-se a 
necessidade da verificação da percepção de servidores de outros órgãos de 
controladoria, bem como de outros agentes do setor público, podendo-se solidificar 
cada vez mais um entendimento de quais venham a ser as principais funções e 
atividades que devem ser desempenhadas por uma controladoria no setor público. 
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